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Base de dados : legis
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Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 58.639 22/02/2019 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único.

Revogação: Revoga o Decreto nº 1.060/1948.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 1.061/ 1948.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 1266/1951 .; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 5.990/1964.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 6.397/1966.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 9.061/1970.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº ! l.468/ I 974.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 19.386/1983.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 22.2 l4/l 986.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 24.999/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 28.323/1989.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 28.813/1990.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 29.660/ 1991 .; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 29.709/199l.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 29.746/1991 .; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 3 l .903/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 32.331/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 33.469/1993.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 34.258/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 35.512/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 46.893/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.919/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 49.426/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 49.822/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.565/2009.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 53.935/2013.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 54.016/2013.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 54.054/2013.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 54.641/2013.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 54.925/2014.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 55.002/2014.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 55.115/2014.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 55 .l 1 6/2014.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 56.585/2015.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 56.933/2016. (ver documento)
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Sandro B rges-RF. 11.490
Tºrah" n "“*:";"I'rªI'IVO

,

KJ /
CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
firm-Maria Geral Parlonwntn;
Secretaria de O(lf'HiTHJHI"]QÍTÚ

imune do Documontçiuio ria Mªtinais! ivo

DECRETO Nº 58.639, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019
Dispõe sobre a consolidação e atualização das normas sobre
Bilhete Unico.

BRUNO COVAS, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,

D E C R E T A:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
CAPÍTULO I

DO BILHETE ÚNICO

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a consolidação e a atualização das normas sobre o
Bilhete Unico, elemento caracterizador do cartão inteligente sem contato utilizado no Sistema
de Bilhetagem Eletrônica — SBE, destinado principalmente:

I - ao uso no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São
Paulo, mediante cadastramento dos usuários;

II - ao registro eletrônico quantitativo e qualitativo de informações sobre viagens e
passageiros transportados, bem como a apuração das receitas e custos envolvidos;

lll - à liberação dos passageiros nos modais de transporte integrados;
IV - à comercialização, carregamento e armazenamento de créditos eletrônicos

monetários e temporais para pagamento de tarifas;
V - ao carregamento e armazenamento de créditos eletrônicos em cotas de viagens

gratuitas.
5 1º A SPTrans poderá:
I - emitir cartões virtuais ou outras mídias, em substituição aos cartões inteligentes sem

contato, desde que observadas a viabilidade técnica, as medidas de segurança e a eficiência
necessárias para que tal substituição não traga riscos em comparação com o cartão físico;

II - desenvolver outras formas e mídias de validação de viagens no Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo que venham a ser
previstas em lei ou que sejam autorizadas pela Secretaria Municipal de Mobilidade e
Transportes - SMT.

à 2ª Observada a legislação vigente, 0 Bilhete Único e os créditos eletrônicos nele
inseridos poderão também ser utilizados, a critério da SMT, como meio de pagamento:

| - nos modos motorizados e não motorizados de transporte urbano de passageiros,
tanto coletivos quanto individuais, de natureza pública ou privada;

ll - em infraestruturas de mobilidade urbana.
Seção I
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CÉU“..”'na nº
«(M/VV“'do Proc. nºMim—__fºi de uzº;

Sandro Bargªs-RF. 11.490
Tocnirn !ir'mínícq-rativo

Dos Elementos De Identificação Dos Cartões De Bilhete Único &"
Art. 2º Constituem elementos de identificação dos cartões de Bilhete Único, dentre

outros, a estampa, a tecnologia e as formas de caracterização.
& 1º São formas de caracterização do Bilhete Único, em qualquer de seus tipos e

modalidades:
I - Bilhete Único personalizado, assim entendido aquele em que consta a impressão de

dados pessoais e, se o caso, de foto da pessoa titular;
II - Bilhete Único não personalizado, assim entendido aquele em que não consta

impressão de dados pessoais e de foto da pessoa titular.

& 2º A partir da entrada em vigor deste decreto, somente serão comercializados cartões
de Bilhete Único personalizado e vinculados ao usuário adquirente mediante prévio cadastro
perante a SPTrans.

5 3º Os cartões de Bilhete Único não personalizadose sem registro ou cadastro prévio
de informações do titular serão, a critério da SPTrans, gradativamente descontinuados,
podendo os créditos remanescentes ser transferidos para outros cartões, nos termos de
portaria a ser editada pela SMT.

5 4ª Será adotado, utilizado e respeitado o nome social da travesti da mulher
transexual e do homem trans em todos os registros e sistemas de informação referentes ao
Bilhete Único, tais como fichas de cadastro, formulários, prontuários e documentos de
tramitação, na forma da legislação em vigor, sendo o Bilhete Único personalizado impresso
apenas com o nome social.

5 5ª Nos casos especnfcos previstos neste decreto da personalização dos cartões de
Bilhete Único poderão constar os dados institucionais ou corporativos que identifiquem a
pessoa jurídica a que se vinculam.

Seção II

Dos Perfis De Usuário De Bilhete Único
Art. 3º São perfis de usuário de Bilhete Único:
I - Usuário Comum;
lI - TrabalhadorBeneâciário de Vale—Transporte;
III - Estudante, nas seguintes modalidades:
a) Meia-Tarifa;
b) Gratuidade.
lV - Especial, nas seguintes modalidades:
a) Pessoa Idosa;
b) Pessoa com Deficiência, nas seguintes categorias:
1. Pessoa com Deficiência sem Acompanhante;
2. Pessoa com Deficiência com Acompanhante Cadastrado;
3. Pessoa com Danciência com Acompanhante Não Cadastrado;
o) Conselheiro Participativo Municipal;

v — Diferencial, nas seguintes modalidades:
a) Gestante;
b) Pessoa Obesa;
c) Mãe Paulistana;
d) Bilhete Único USP;
e) Bilhete Único Corporativo.

Cámara Municipal de São Paulo Decreto58.639 de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 2 de 17
Disponibilizado pela Equipede Documentaçãodo Legislativo
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Folha nº(fªm/%%%& nu”Á.—r_—“dª dew/ºi
Sandro Borge's——RF. 11. 490

Parágrafo único. Fica a SMT autorizada a: X
| - criar outros perfis de usuário, modalidades e categorias de Bilhete Único não

previstos previamente em lei ou em decreto;
Il - extinguir perfis, se o caso;
lII - concentrarquaisquer perfis em um mesmo cartão de Bilhete Único, respeitados os

créditos eletrônicos adquiridos.
Seção III

Dos Créditos Eletrônicos De Bilhete Único

Art. 4º São créditos eletrônicos de Bilhete Único:
I - os monetários;
ll - os em cotas temporais, nas seguintes modalidades:
a) diária;
b) semanal;
c) mensal.
III - os em cotas de viagens gratuitas.
Parágrafo único. É vedada a carga de créditos eletrônicos em cotas temporais ou em

cotas de viagens gratuitas em Bilhete Unico não personalizado.
Art. 5º Compete à SMT editar portaria especificando:
I - os casos em que será vedada a percepção concomitante ou acumulativa de

isenções tarifárias ou de benefícios;
II - as modalidades de cotas temporais a serem disponibilizadas;
Ill — os perfis de usuários que poderão adquirir os créditos eletrônicos em cotas

temporais;
|V — o valor da tarifa das cotas temporais e seu prazo de expiração;
V - o fornecimento de cotas temporais para:
a) viagens exclusivamente no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros

na Cidade de São Paulo;
b) viagens exclusivamente no Sistema Estadual de Transporte Público Metropolitano

Metroferroviário;
c) viagens integradas entre o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros

na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Público Metropolitano
Metroferroviário.

CAPÍTULO II

DAS TARIFAS PÚBLICAS

Art. 6º Compete à SMT:
l - promover a fixação, o reajuste e a revisão das tarifas públicas cobradas dos usuários

pela prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São
Paulo, nos termos do parágrafo único do art. 178 da Lei Orgânica do Município, da Lei nº
13.241, de 12 de dezembro de 2001, e do Decreto nº 55.816, de 23 de dezembro de 2014;

|| - fixar os níveis tarifários, em observância ao art. 9º, 5 8º, da Lei Federal nº 12.587,
de 3 de janeiro de 2012;

||! - fixar, se o caso, os valores para a emissão da primeira e das demais vias dos
cartões dos diversos tipos e modalidades de Bilhete Unico, observada a legislação vigente.

5 1º A SMT poderá, observada a legislação vigente, e mediante prévia divulgação a
população, fixar o pagamento das tarifas públicas cobradas pela prestação do Serviço de

Câmara Municipal de São Paulo Decreto58.639 de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 3 de 17

Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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volha nº %ÚZWªº.====._=___,cloProc nv
,!“34%—“Lilª—de LU-__LL

Sªlldfº BºrgeàRF. 11. 490Thrnípn

TransporteColetivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo exclusivamente porX'neio
de créditos eletrônicos do Bilhete Único, em observância ao art. 8º, inciso X da Lei Federal nº '“
12.587, de 2012.

5 2º As isenções tarifárias integral e parcial já previstas na legislação existente e as
que vierem a ser criadas serão aplicáveis no Sistema Integrado do TransporteColetivo Público
de Passageiros previsto no art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.241, de 2001, e excepcionalmentee
conforme o caso, nos Serviços Complementaresprevistos no inciso II daquele dispositivo legal.

5 3ª Quaisquer novas políticas públicas, programas ou categorias de Bilhete Único que
decorram de legislação ou de regulamentaçãosupervenientes e que resultaram em beneficios,
descontos ou isenções tarifárias integral ou parcial, a qualquer perfil de usuário ficarão a cargo
do órgão da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta solicitante, envolvido ou
interessado, inclusive quanto ao custo de emissão e eventual envio dos cartões.

CAPÍTULO III

DAS lNTEGRAÇÓES
Art. 7º O cartão de Bilhete Único permite, mediante o pagamento de uma única tarifa, a

realização de até:
l - 4 (quatro) embarques nos ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros na Cidade de São Paulo, para o perfil de usuário Comum e para o perfil de
usuário EstudanteMeia-Tarifa;

Il — 2 (dois) embarques nos ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros na Cidade de São Paulo, para o perfil de usuário Trabalhador Beneficiário de
Vale-Transporte.

5 1ª Para realizaçãode integração, serão observados os seguintes limites temporais:
I - para o perfil de usuário Comum e para o perfil de usuário TrabalhadorBeneficiário

de Vale-Transporte, o período máximo de 3 (três) horas;
ll - para o pernl de usuário EstudanteMeia-Tarifa, o período máximo de 2 (duas) horas.

5 2ª Para a utilização prevista no "caput" deste artigo, fica permitida apenas uma
integração com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Metroferroviário, no período
de 2 (duas) horas a contar da primeira utilização.

Art. 8º Aos domingos e feriados oficiais, o usuário de Bilhete Único Comum poderá
realizar integração, pelo valor de uma tarifa oficial vigente, em até 4 (quatro) embarques nos
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo,
realizados no mesmo dia, no período máximo de 8 (oito) horas, desde que a última recarga
realizada no cartão tenha sido feita com crédito eletrônico monetário para o perfil de usuário
Comum, no valor mínimo de 4 (quatro) tarifas oficiais vigentes.

Parágrafo único. Para a utilização prevista no "caput" deste artigo, fica permitida
apenas uma integração com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Metroferroviário,
no periodo de 2 (duas) horas a contar da primeira utilização.

CAPÍTULO IV

DA OPERACIONALIZAÇÃODO BILHETE ÚNICO

Seção I

Das Atribuições
Art. 9º Compete à SMT a edição de normas complementares que eventualmente se

façam necessárias para a regulamentação e Escalização do Bilhete Unico, para qualquer de
seus perfis e modalidades, bem como sobre as penalidades aplicáveis pela SPTrans.

Art. 10. Compete à SPTrans:
I - a definição, 0 controle, o gerenciamento e a nscalização de créditos eletrônicos

produzidos, comercializados e armazenados pelo Sistema de Bilhetagem Eletrônica — SBE,
especialmente pelo Bilhete Unico;

Cámara Municipal de São Paulo Decreto 58.639de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 4 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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,fmha nº-ÍC/f O?___?Proc nº
[ºº' ”Cªide 7/U/ºl
So dro

BorQÍ-RF.
11.490, . _(Nªmi-r— [ifl 'ªi'“""'1!'ivn

Il - a instrumentalização e a fiscalização da emissão da utilização, das recargas e da
comercialização do Bilhete Único, em qualquer de seus tipos e modalidades bem como das
atividades afns e correlatas relativas, entre outras ao cadastro e ao atendimento de usuário, a
personalizaçãoe envio de cartões e ao tratamento ou processamento de dados;

lll - a gestão dos recursos financeiros e dos demonstrativos contábeis da arrecadação
tarifária, nos termos de seu Estatuto Social.

Art. 11. A SPTrans deverá:
I - definir os procedimentos de fiscalização, bem como aplicar diretamente aos

usuários, em qualquer de seus perns, modalidades e categorias, em caso de constatação de
utilização irregular, indevida, abusiva ou fraudulenta do Bilhete Unico, observada a legislação
vigente, as sanções e penalidades previstas no Titulo III deste Decreto, conforme portaria a ser
editada pela SMT;

II - veicular as mensagens institucionais de que trata a Lei nº 13.270, de 3 dejaneiro de
2002, no verso dos cartões de Bilhete Único, em qualquer de seus tipos e modalidades.

Seção II

Da Emissão Do Bilhete Único
Art. 12. Compete à SPTrans a emissão e o fornecimento do Bilhete Único, bem como a

definição dos seus instrumentos de operacionalização, tais como:
I - o desenvolvimento dos sistemas aplicativos utilizados e de outras mídias que vierem

a ser desenvolvidas;
II - o atendimento aos usuários, aos seus responsáveis legais ou mandatários;
III - a organização da colaboração e o treinamento dos representantes das instituições

de ensino envolvidas nos processos de cadastramento;
IV - a produção, a inicialização, o envio e o recebimento dos cartões de Bilhete Único.
Parágrafo único. Compete exclusivamente à SPTrans a inicialização dos cartões de

Bilhete Único, assim entendida como o conjunto de atividades voltadas à preparação e
desenvolvimento do cartão, do chip, da antena e da tecnologia envolvida, bem como as
atinentes ao registro dos números de identificação dos cartões no Sistema de Bilhetagem
Eletrônica - SBE, além da definição das estampas.

Art. 13. Para a emissão do Bilhete Único, é de responsabilidadeda SPTrans:
I - verificar o enquadramento do usuário nos requisitos de concessão do Bilhete Único

pleiteado;
Il — definir os prazos de emissão, as formas de envio do Bilhete Único pleiteado e a data

de validade do cartão, limitada a 5 (cinco) anos;
III - cobrar, quando for o caso, os valores referentes à emissão da primeira e demais

vias, ao envio dos cartões e à transferênciade saldo remanescente.
Parágrafo único. A partir da apresentação dos documentos e prestação de informações

pelo usuário interessado, a SPTrans realizará a análise dos requisitos para a concessão do
Bilhete Único conforme o enquadramento em um perfil, modalidade e categoria, de acordo com
os procedimentos especificos estabelecidos na legislação vigente.

SeçãoIH
Da Utilização Do Bilhete Único

Art. 14. O cartão inteligente sem contato do Bilhete Único personalizado, emitido para o
usuário cadastrado, e de uso pessoal e intransferível e poderá servir para identificação
daquele, de modo a permitir à SPTrans o controle de eventuais beneficios.

Art. 15. Caberá à SPTrans a elaboração e a propositura das regras de negócio e a
verificação da correta utilização dos créditos eletrônicos e também do Bilhete Unico, em todos
seus perus, modalidades e categorias, podendo ser utilizadas para tanto:
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I - as informações de uso geradas pelo Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE,»
incluindo os modais de transporte, linhas e horários utilizados;

Il — as imagens e quaisquer dados registrados, no momento da utilização do Bilhete
Único, pelos validadores e demais equipamentos embarcados nos veículos ou não, do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo e no Sistema de
TransporteMetropolitano Metroferroviário;

IlI - a validação das informações cadastrais dos usuários perante outros órgãos da
Administração Pública Direta e Indireta.

5 1º A SMT, por meio de portaria, fixará:
| - o período máximo de inatividade do cartão de Bilhete Único, que ensejará o seu

cancelamento automático pela SPTrans, conforme o tipo do cartão, os perfis, as modalidades e
as categorias de usuários;

ll - as regras e prazos máximos para transferênciado eventual saldo remanescente do
cartão cancelado para outro cartão válido.

5 2ª Esgotado o prazo máximo para transferênciade saldo, na situação prevista no 5 1ª
deste artigo, os créditos eletrônicos não restituídos ao usuário serão revertidos à gestão
financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo,
observados os termos do art. 39, parágrafo único, da Lei nº 13.241, de 2001.

Seção IV

Da Recarga E Comercialização De Créditos Do Bilhete Único

Art. 16. Caberá à SPTrans definir os instrumentos de operacionalização da
comercialização e recarga de créditos do Bilhete Único, incluindo a rede credenciada de venda
e carregamento de créditos eletrônicos, 0 desenvolvimento dos sistemas e aplicativos
utilizados e a distribuição de pontos de recarga, bem como a apuração das receitas oriundas
das operações de compra e venda de créditos, incluindo:

I - o processo de credenciamento das empresas que comercializem créditos
eletrônicos;

ll - o modo e os locais de distribuição dos equipamentosde recarga;
Ill - os limites minimo e máximo de recarga;
IV - os limites máximos de acúmulo de créditos eletrônicos monetários, temporais ou

cotas de viagens gratuitas;
V - o prazo máximo de validade dos créditos eletrônicos monetários, temporais ou em

cotas de viagens gratuitas, limitado a:
a) 5 (cinco) anos, para as cotas adquiridas até a data de publicação deste decreto;
b) 1 (um) ano, para as cotas adquiridas após a data de publicação deste decreto.
VI - o intervalo mínimo de utilização e a prioridade de desconto de créditos monetários,

temporais ou de cotas de viagens gratuitas nos validadores.

Parágrafo único. Caberá à SPTrans fazer constar, nos instrumentos administrativos
próprios oriundos do processo de credenciamento:

I - as regras sobre os procedimentos e instrumentos a serem disponibilizados pelas
empresas credenciadas no combate a fraudes;

ll - o dever de as empresas credenciadas garantirem a segurança, integridade e
autenticidade das recargas;

lII - a responsabilidade solidária, pelas transações realizadas, entre as empresas
credenciadas e os seus respectivospontos de venda descentralizados;

IV — a obrigação de as empresas credenciadas fornecerem aos usuários e à SPTrans
os instrumentos necessários para autenticação dos pontos de venda e das recargas;
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V - as penalidades e sanções aplicáveis às empresas vinculadas à rede credenciada
de venda e carregamentode créditos eletrônicos.

Art. 17. Os créditos eletrônicos adquiridos na SPTrans e por esta liberados serão
disponibilizados na rede credenciada de venda e carregamento de créditos eletrônicos de
acordo com o respectivo perfil de usuário, cabendo ao interessado promover, nos
equipamentos apropriados, a recarga daqueles em cartão de Bilhete Único válido, em
condiçõesde uso e de sua titularidade.

Seção V

Do GerenciamentoDe Dados Do Bilhete Único
Art. 18. Caberá à SPTrans proceder ao registro eletrônico e à guarda de informações

sobre dados pessoais dos usuários, viagens, histórico de utilização e de recargas, bem como
as informações sobre passageiros transportados e os dados de empresas credenciadas sobre
comercialização de créditos com apuração das receitas e dos custos envolvidos.

Art. 19. A consulta de saldo dar-se-á por meio do número do cartão ou por meio de
dados pessoais do usuário constantes do cadastro realizado perante a SPTrans, e dela poderá
constar o histórico de utilização do Bilhete Único, limitando-se o periodo temporal de
armazenamento e disponibilização de dados.

Parágrafo único. A consulta, pela internet, de saldo do Bilhete Único pelos usuários do
Serviço de TransporteColetivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata a
Lei nº 16.216, de 17 de junho de 2015, poderá ser oportunamente disponibilizada pela
SPTrans.

Art. 20. Compete à SMT a edição de normas complementares que eventualmente se
façam necessárias para a regulamentação da consulta de saldo e demais serviços online de
atendimento virtual aos usuários.

CAPÍTULO V

DOS DEVERES DOS USUÁRIOS DO BILHETE ÚNICO

Art. 21. É dever do usuário do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros
na Cidade de São Paulo, titular ou interessado na aquisição de Bilhete Unico:

I - prestar todas as informações necessárias à concessão e à utilização do Bilhete
Unico pleiteado ou adquirido, em qualquer de seus perfis, modalidades e categorias;

|I - atender à solicitação da SPTrans de apresentação ou entrega de documentação;
III - utilizar adequadamente o Bilhete Único de acordo com as suas finalidades, zelando

pelo serviço público que lhe é prestado;
IV — zelar, manter e guardar seu Bilhete Único;
V - pagar, quando for o caso, o valor referente ao custo de emissão, validação ou

renovação do Bilhete Unico na primeira e demais vias;
VI - pagar, quando for o caso, o valor referente à transferência de saldo remanescente

de créditos eletrônicos;
VII — ressarcir os valores referentes às eventuais utilizações irregulares, indevidas,

abusivas ou fraudulentas;
VIII - comunicar à SPTrans, diretamente ou por meio da Central 156, a inutilização, o

extravio, perda, furto ou roubo do cartão de Bilhete Unico de que for titular;
IX - manter atualizados os seus dados cadastrais.
CAPÍTULO VI

DA INSERÇÃO DEtMENSAGENS DE NATUREZA COMEMORATIVA OU DE CUNHO
SOCIAL, CULTURAL OU CIVICO NO BILHETE ÚNICO

Art. 22. O cartão de Bilhete Único, em qualquer de seus perfis, modalidades e
categorias, poderá conter mensagens de natureza comemorativa, bem como figuras, imagens,
ilustrações, distintivos, fotos ou desenhos alusivos somente aos seguintes temas:
Cámara Municipal de São Paulo Decreto58.639 de 22/02/2019
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I — eventos ou manifestações culturais, artísticas, científicas e esportivas de
repercussão local, regional, nacional ou internacional;

|I - acontecimentoshistóricos locais, regionais, nacionais ou internacionais;
IlI - meio ambiente;
IV - turismo;
V - valores de cidadania, direitos humanos e outros assuntos relacionados ao bem-

estar da humanidade;
Vl — datas festivas e feriados locais, regionais ou nacionais.
5 1ª Poderão ainda, nos cartões de Bilhete Único, ser veiculados números de telefones

de serviços de utilidade pública.
5 2ª Compete à SPTrans a elaboração e propositura das normas complementaresque

se façam necessárias à regulamentaçãodo que trata este capítulo.
Art. 23. O custo da inserção de mensagens, ngras, imagens, ilustrações, distintivos,

fotos ou desenhos nos bilhetes comemorativos, quando existente, poderá ser suportado pelo
interessado proponente.

TÍTULO ||

DAS DISPOSIÇÓES ESPECÍFICAS
CAPÍTULO |

DO BILHETE ÚNICO COMUM

Art. 24. Para fins deste decreto, entende-se por Bilhete Único Comum aquele destinado
ao perfil de usuário comum interessado no uso do cartão inteligente sem contato como meio de
pagamento do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São
Paulo, com possibilidade de integrações também com o Sistema Estadual de Transporte
Metropolitano Metroferroviário.

Art. 25. Para o Bilhete Único Comum, o usuário poderá adquirir créditos eletrônicos
monetários e temporais. a critério da SecretariaMunicipal de Mobilidade e Transportes - SMT,
observada a legislação vigente.

CAPÍTULO ||
DO BILHETE ÚNICO VALE-TRANSPORTE
Art. 26. Para fins deste decreto, entende-se por Bilhete Único Vale-Transporte aquele

cujos créditos eletrônicos sejam adquiridos diretamente por pessoas físicas ou jurídicas para
utilização de seus empregados, nos termos da legislação federal vigente, em especial da Lei
Federal nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

CAPÍTULO |||
DO BILHETE ÚNICO DE ESTUDANTE
Art. 27. Para fins deste decreto, entende-se por Bilhete Único de Estudante aquele

fornecido aos alunos dos cursos especificados no artigo 29 que realizarem o cadastro
pertinente, por meio das instituições de ensino, e que comprovadamente:

I — residam no Município de São Paulo e estejam matriculados em cursos sediados na
Região Metropolitana de São Paulo ou nos municípios constantes de portaria da SMT;

Il - residam na Região Metropolitana de São Paulo ou nos municípios constantes de
portaria da SMT e estejam matriculados em cursos sediados no Municipiode São Paulo.

5 1º A SPTrans fornecerá o Bilhete Único de Estudante para uso no Serviço de
TransporteColetivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo no percurso de ida e volta
da respectiva instituição de ensino.

5 2ª Não será emitido Bilhete Único de Estudante, em qualquer de suas categorias,
nem serão fornecidos créditos eletrônicos monetários ou disponibilizadas cotas de viagens
gratuitas aos estudantes beneficiários de programas públicos de transporte gratuito.
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Art. 28. O Bilhete Único de Estudante será fornecido ao usuário, garantind' —lhe,
conforme o caso, a redução ou a gratuidadedas tarifas estabelecidas no Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, nas seguintes modalidades:

I - Bilhete Único de Estudante Meia-Tarifa, cujos créditos eletrônicos sejam adquiridos
diretamente pelo usuário com redução de 50% (cinquenta por cento) sobre as tarifas básicas
vigentes para o usuário comum;

II - Bilhete Único de Estudante com Gratuidade, cujas cotas de viagens gratuitas sejam
disponibilizadas com redução de até 100% (cem por cento) sobre as tarifas básicas vigentes
para o usuário comum.

Parágrafo único. Serão fornecidos créditos eletrônicos monetários para o Bilhete Único
de Estudante Meia-Tarifa e serão disponibilizadas cotas de viagens gratuitas para o Bilhete
Único de Estudante com Gratuidade de acordo com a estrutura dos cursos da respectiva
instituição de ensino, incluídas as atividades extracurriculares, desde que antecipadamente
informadas e documentadas.

Art. 29. Terão direito à aquisição e ao uso do Bilhete Único de Estudante os alunos do
Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino Técnico e Pronssionalizante, Ensino Superior e
Tecnológico, na rede pública municipal, estadual e federal ou na rede privada de ensino, cujos
cursos sejam devidamente autorizados, oficialmente reconhecidos e fiscalizados pelas
autoridades competentes.

ª 1º A instituição de ensino frequentada pelo estudante deverá localizar—se a uma
distância não inferior a 1 (um) quilômetro da residência do aluno, e desde que exista ligação de
transporte coletivo público entre estes pontos.

5 2ª Não estão incluídos no percurso descrito no "caput" deste artigo quaisquer desvios
no trajeto entre a residência do aluno e a instituição de ensino em que este estiver
devidamentematriculado.

& 3º A SPTrans poderá ampliar a quantidade de embarques admitidos por dia para os
alunos que frequentarem mais de um dos cursos referidos no "caput". observado o pertinente
cadastro.

Art. 30. Observadas a legislação vigente e as disposições deste decreto, fica concedida
isenção parcial de 50% (cinquenta por cento) do pagamento da tarifa padrão básica de
utilização do Bilhete Unico Comum aos estudantes referidos no artigo 29.

Parágrafo único. Excepcionalmente, observadas a legislação vigente e as disposições
deste Decreto, poderá ser concedida isenção de até 100% (cem por cento) do pagamento da
tarifa padrão básica de utilização do Bilhete Único Comum aos alunos que atenderem às
condições previstas em portaria a ser editada pela SMT.

Art. 31. O Bilhete Único de Estudante, em qualquer de suas modalidades, somente
será fornecido ou renovado mediante comprovação de enquadramentodo aluno nas condições
e procedimentos previstos neste decreto e naqueles a serem complementarmente
regulamentadospela SMT e pela SPTrans.

5 1º O Bilhete Único de Estudante, em qualquer de suas modalidades, deverá ser
renovado na periodicidade a ser fixada pela SMT.

5 2º Para a renovação do Bilhete Único de Estudante, a SPTrans deverá efetuar a
cobrança do preço público vigente, a ser editado em portaria da SMT.

& 3ª Em caso de perda da condição de estudante, passará a ser debitado dos créditos
eletrônicos monetários eventualmente remanescentes no cartão de Bilhete Unico o valor
integral correspondente ao da tarifa padrão básica de utilização do Bilhete Unico Comum.

Art. 32. O Bilhete Único de Estudante, em qualquer de suas modalidades, poderá ser
emitido com a estampa da União Nacional dos Estudantes - UNE e da União Municipal dos
Estudantes Secundaristas - UMES/SP.

Parágrafo único. As normas necessárias à execução do previsto no "caput" deste artigo
constarão de ajuste a ser celebrado entre a SPTrans, devidamente autorizado pela SMT, e as
referidas entidades de representação estudantil.
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Art. 33 As instituições de ensino deverão para que seus respectivos alunos tenh'ãm
direito ao Bilhete Único de Estudante, proporcionar à SPTrans os meios adequados de
fiscalização, exibindo—Ihe, sempre que esta julgar necessário, os registros de matrícula e de
curso.

5 1º Quaisquer alterações, durante o ano letivo, na situação da matrícula do aluno, da
estrutura curricular do curso frequentado, da frequência mínima obrigatória e do contrato de
fomento estudantil eventualmente existente deverão ser imediatamente comunicadas pela
instituição de ensino à SPTrans, para eventuais providências necessárias à regularização ou
cancelamentodo benefício, sob pena das sanções legais ou regulamentares cabíveis.

5 2ª Nos casos de desistência, expulsão ou trancamento de matrícula, o benefício será
cancelado imediatamente após o envio do cadastro atualizado pela instituição de ensino.

5 3º A mudança de endereço tanto do aluno quanto da instituição de ensino deverá,
sob pena da responsabllização cabível, ser imediatamente comunicada por esta última a
SPTrans para as providências que se façam necessárias, inclusive aquelas concernentes ao
ressarcimentodos danos eventualmentecausados pela fruição irregular do benefício.

Art. 34. As cotas mensais de viagens gratuitas para o Bilhete Único de Estudante serão
fixadas pela SPTrans, conforme a estrutura curricular do curso ministrado e à vista das
informações disponíveis.

CAPÍTULO IV

DO BILHETE ÚNICO ESPECIAL
Art. 35. O Bilhete Único Especial será fornecido pela SPTrans aos usuários do Serviço

de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo que sejam
beneficiários de isenção tarifária parcial ou integral prevista legal ou regulamentarmente.

& 1º Ficam dispensadas de obter cartão de Bilhete Único Especial as crianças com
idade igual ou inferior a 5 (cinco) anos.

5 2ª CIassificar-se-ão como Bilhete Único Especial, previsto no art. 3º, inciso IV, deste
decreto, os demais perfis de usuário que decorram de normatização superveniente e que
instrumentalizarem isenção tarifária parcial ou integral a seus portadores.

Seção I

Do Bilhete Único Especial Da Pessoa Idosa
Art. 36. As pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos usuárias

do Serviço de Transporte Coletivo Públicos de Passageiros na Cidade de São Paulo ficam
dispensadas do pagamento da tarifa, nos termos da Lei nº 15.912, de 16 de dezembro de
2013.

Parágrafo único. Para fazerjus ao benefício, a pessoa com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos poderá:

I - embarcar pela porta dianteira, utilizando-se do Bilhete Único Especial da Pessoa
Idosa, transpor a catraca e desembarcar pela porta traseira, ou efetuar o giro da catraca e
desembarcar pela porta dianteira;

Il - embarcar pela porta dianteira, apresentar ao operador ou à fiscalização qualquer
documento oficial dotado de fotografia que permita sua identificação e comprove sua idade e
desembarcar pela mesma porta.

Art. 37. O Bilhete Único Especial da Pessoa Idosa poderá ser obtido mediante
cadastramento na SPTrans, pelos usuários com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
que comprovadamente residam nos municipios que compõem a Região Metropolitana de São
Paulo ou nos municípios constantes de portaria da SMT.

Seção II

Do Bilhete Único Especial Da Pessoa Com Deficiência
Art. 38. Será concedido Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência às pessoas

com deficiência indicadas na Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992.
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Parágrafo único. A relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de
pagamento será dennida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de Doenças
- CID, nos termos da Lei nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, conforme portaria a ser
editada conjuntamente por SMT e pela SecretariaMunicipal da Saúde — SMS.

Art. 39. O Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência poderá ser obtido
mediante cadastramento, pelo interessado ou por seu representante legal, na SPTrans, após
verificação dos requisitos específicos e cumprimento dos procedimentos estabelecidos em
portaria da SMT.

Parágrafo único. As pessoas com deficiência usuárias do Serviço de Transporte
Público de Passageiros do Municípiode São Paulo, desde que previamente cadastradas, ficam
dispensadas do pagamento da tarifa ao fazerem uso do Bilhete Único Especial Pessoa com
Deficiência, devendo embarcar pela porta dianteira, transpor a catraca e desembarcar pela
porta traseira ou efetuar o giro da catraca e desembarcar pela porta dianteira.

Subseção I

Do Bilhete Único Especial Da Pessoa Com Deficiência Sem Acompanhante
Art. 40. O Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência sem Acompanhanteserá

fornecido a pessoa com deficiência cuja patologia listada na forma do parágrafo único do artigo
38 deste decreto não indique a necessidade de acompanhante.

Parágrafo único. Faculta-se aos usuários referidos no “caput" deste artigo a
possibilidade de, ao atingirem a idade mínima necessária prevista em lei e mediante prévia
solicitação perante a SPTrans,migrarem para o Bilhete Unico Especial da Pessoa Idosa.

Subseção II

Do Bilhete Único Especial Da Pessoa Com Deficiência Com Acompanhante
Cadastrado

Art. 41. Os acompanhantes de pessoas com deficiência matriculadas e com frequência
regular em instituições de ensino legalmente reconhecidas e fiscalizadas pelos órgãos
competentes, localizadas no Municipiode São Paulo e cadastradas na SPTrans, nos termos da
Lei nº 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, ficam dispensados do pagamento da tarifa no Serviço
de TransporteColetivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, no percurso de ida e
volta à respectiva instituição de ensino, mediante utilização do Bilhete Único Especial da
Pessoa com Deficiência com Acompanhante Cadastrado.

& 1º Nos termos da Lei nº 14.900, de 2009, a gratuidade de que trata o "caput" deste
artigo será exercida pelo acompanhante somente em dias úteis e no trajeto de ida e volta entre
a residência do aluno e a instituição de ensino em que a pessoa com deficiência estiver
devidamentematriculada no Municipiode São Paulo.

5 2º A gratuidade de que trata o "caput" deste artigo estará sujeita à permanência da
pessoa com deficiência na condição de estudante, cabendo à SPTrans a análise das
informações referentes à situação da matrícula, a frequência mínima obrigatória e a eventual
cumulação do benefício com outros programas públicos de transporte gratuito, a fim de que, no
exercicio das suas atribuições de controle e fiscalização, sejam empreendidas as eventuais
providências que se fizerem necessárias a regularização ou cancelamento do benefício e do
cartão de Bilhete Único, sem prejuízo das sanções cabíveis pela inobservância de normas
legais ou regulamentares.

Art. 42. Os acompanhantes das pessoas com denciência deverão ser previamente
cadastrados junto à SPTrans, apresentando, para tanto, a documentação exigida em
regulamento, e poderão utilizar-se do Bilhete Único Especial da Pessoa com Deficiência com
Acompanhante Cadastrado sem a presença do titular em horários previamente estabelecidos,
no período letivo e em conformidade com a estrutura curricular do curso.

Art. 43. Nos ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na
Cidade de São Paulo, para fazer jus a gratuidade concedida pela Lei nº 14.900, de 2009, o
acompanhante cadastrado da pessoa com deficiência deverá embarcar pela porta dianteira,
utilizar o Bilhete Único no equipamento validador embarcado, transpor a catraca e
desembarcar pela porta traseira.

Cámara Municipal de São Paulo Decreto58.639 de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 11 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo

l
“ªf—"'zl'ívn

M
at

ér
ia

 P
DL

 9
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
73

8.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 19/12/2019 13:42:41.

 fls. 17



«(ina nº é É /6 ªsa“. _nº
“(iD/L / M de it)/(1

kSandro Borges-RF. 11.490
Técnico Administrativo

/

Subseção III

Do Bilhete Único Especial Da Pessoa Com Deficiência Com Acompanhante Não
Cadastrado

Art. 44. Excepcionalmente, observada a legislação vigente e as disposições deste
Decreto, a concessão da gratuidade de que trata o artigo 38 deste decreto poderá ser
estendida, por portaria da SMT, a um acompanhante não cadastrado maior de 12 (doze) anos,
com a finalidade de dar assistência, auxiliar, conter e socorrer o beneficiário do Bilhete Único
Especial da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. A SPTrans poderá:
I - alterar a quantidade de acompanhantes a que se estenderá a gratuidade

excepcional de que trata o "caput" deste artigo;
Il - elaborar e propor quaisquer outras normas que se fizerem necessárias à

instrumentalização e à fiscalização desta gratuidade excepcional, inclusive quanto a eventual
cadastramento de acompanhantes.

SeçãolH
Do Bilhete Único Especial Do Conselheiro Participativo Municipal
Art. 45. Fica concedida isenção integral do pagamento da tarifa praticada no Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, na forma do art. 11 da
Lei nº 16.235, de 2 de julho de 2015, aos conselheiros participativos municipais eleitos e
empossados, para o exercício de suas atividades no Conselho Participativo Municipal e
enquanto durarem os seus respectivosmandatos, sendo-lhes disponibilizadas cotas de viagens
gratuitas por meio do Bilhete Único Especial do Conselheiro Participativo.

Parágrafo único. O benefício será concedido apenas aos conselheiros participativos
municipais titulares, não se estendendo aos suplentes.

Art. 46. O conselheiro participativo municipal que desejar receber as cotas de viagens
gratuitas de que trata o art. 45 deste decreto deverá possuir Bilhete Único previamente
cadastrado perante a SPTrans e manifestar seu interesse à Casa Civil, sendo custeada pelo
Município a eventual emissão e o envio do cartão.

Parágrafo único. A SPTrans poderá periodicamente disponibilizar à Casa Civil relatório
contendo informações sobre a utilização das cotas de viagens gratuitas do Bilhete Unico
Especial do Conselheiro Participativo Municipal.

Art. 47. As cotas de viagens gratuitas serão concedidas pela SPTrans mediante
solicitação da Casa Civil, que deverá atualizar mensalmente a lista dos conselheiros que
tiverem direito ao benefício, contendo nome completo e número do documento de identidade
de cada um.

Art. 48. Os conselheiros participativos municipais devidamente cadastrados para esse
fim receberão lotes mensais contendo 6 (seis) cotas de viagens gratuitas exclusivas para
ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo.

5 1º As cotas de viagens gratuitas serão disponibilizadas na rede de distribuição de
créditos,. cabendo ao conselheiro participativo municipal promover a recarga daquelas em seu
Bilhete Unico.

& 2º O limite diário de utilização dessas cotas será de até 8 (oito) embarques por dia, a
serem realizados no periodo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do registro da
primeira utilização.

5 3º As cotas de viagens gratuitas não serão cumulativas e deverão ser utilizadas no
mês da disponibilização.

5 4º Utilizada a cota total disponibilizada no mês, o Conselheiro Participativo Municipal
que embarcar nos ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade
de São Paulo deverá pagar o valor integral correspondente a tarifa padrão básica de utilização
do Bilhete Único Comum.

CAPÍTULO V
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DO BILHETE ÚNICO TEMPORAL *Na- .

Art. 49. Considera-se o Bilhete Único Temporal o cartão que possibilite ao usuário do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, mediante o
pagamento prévio de uma única tarifa correspondente, obter cotas de viagens por um período
determinado de tempo.

Art. 50. A SPTrans fornecerá o Bilhete Único Mensal, de que trata a Lei nº 15.915, de
16 de dezembro de 2013, e o art. 245, inciso VI, da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014,
correspondente ao direito de utilizar cotas de viagens para o periodo de 31 (trinta e um) dias
corridos, a contar da primeira utilização.

Parágrafo único. Além do Bilhete Único Mensal, a SPTrans, a critério da SMT, poderá
forneceras seguintes modalidades de Bilhete Unico Temporal:

I - Bilhete Único Semanal, de que trata a Lei nº 16.154, de 10 de abril de 2015,
correspondendoao direito de utilizar cotas de viagens para o período de 7 (sete) dias corridos,
a contar da primeira utilização;

|| - Bilhete Único Diário, correspondendo ao direito de utilizar cotas de viagens para o
período de 24 (vinte e quatro) horas corridas, a contar da primeira utilização.

CAPÍTULO VI

DO BILHETE ÚNICO DIFERENCIAL

Art. 51. Será fornecido pela SPTrans, mediante pre'vio cadastro, 0 Bilhete Único
Diferencial:

I - a determinadas instituições, em razão do interesse público envolvido em suas
atividades;

Ii - a determinadaparcela populacional em razão:
a) de legislação vigente;
b) da condição física pessoal dos usuários;
c) da característica operacional de linhas utilizadas no Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, a critério da SMT.

Seção I

Do Bilhete Único Da Gestante
Art. 52. As mulheres grávidas a partir do 5º (quinto) mês de gestação estão

dispensadas de passar pela catraca dos ônibus do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros na Cidade de São Paulo, mediante a utilização do Bilhete Único da Gestante de
que trata a Lei nº 11.216, de 20 de maio de 1992.

& 1º A usuária titular poderá embarcar pela porta dianteira, acionar o equipamento
validador embarcado, efetuar o giro da catraca e desembarcar pela porta dianteira.

& 2º O Bilhete Único da Gestante poderá, excepcionalmente, ser fornecido antes do 5o
(quinto)mês de gravidez, a critério médico.

5 3ª Será debitado do Bilhete Único da Gestante o valor da tarifa correspondente ao
respectivo perfil de usuária, salvo os casos de isenção.

Art. 53. O Bilhete Único da Gestante será fornecido, mediante prévio cadastro, pela
SPTrans.

& 1º As usuárias poderão adquirir o Bilhete Único da Gestante mediante a
comprovação do estágio da gestação atraves da apresentação de atestado expedido por
médico, vinculado ou não à rede pública, com a devida identificação do número de inscrição
válido no Conselho Regional de Medicina - CRM.

2º A apresentação de atestado médico será obrigatória para cada nova aquisição do
Bilhete Unico da Gestante.
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5 3º As passageiras beneficiárias do direito previsto na Lei nº 11.216, de 1992
somente poderão utilizar o Bilhete Único da Gestante durante a gravidez, sendo este
cancelado pela SPTrans após este período

5 4º Os créditos eletrônicos remanescentes poderão ser transferidos para outro cartão
de Bilhete Único Comum personalizado e cadastrado em nome da titular

Seção ll

Do Bilhete Único Da Pessoa Obesa
Art. 54. ºbservada a legislação vigente, fica assegurado às pessoas obesas o direito

de acesso direto ao Serviço de TransporteColetivo Público de Passageiros na Cidade de São
Paulo sem passar pela catraca dos ônibus, mediante pagamento da tarifa correspondente e
apresentação do Bilhete Único da Pessoa Obesa de que trata a Lei nº 11 .,840 de 28 de junho
de 1995

5 1ª Para os fns deste decreto, considera--se obesa a pessoa que, em razão de seu
peso e compleição fisica for comprovadamentedetentora de obesidade grau lll na classificação
da OrganizaçãoMundial da Saúde- OMS

5 2º O Bilhete Único da Pessoa Obesa será fornecido pela SPTrans, após prévio
cadastramento dos usuários interessados e subsequente análise da documentação necessária
à comprovaçãoda condição estabelecida no 5 1ª deste decreto

5 3º Os beneficiários do direito previsto na Lei nº 11.840 de 1995, somente poderão
utilizar o cartão de Bilhete Único da Pessoa Obesa enquanto perdurar a condição relacionada
ao seu peso e compleição fisica, sendo este cancelado pela SPTrans em caso de não
comprovação dos requisitos legais e regulamentares.

5 4º A pessoa portadora do Bilhete Único Especial da Pessoa Obesa deverá embarcar
pela porta dianteira, acionar o equipamento validador embarcado, efetuar o giro da catraca e
desembarcar pela porta dianteira.

SeçãoIH
Do Bilhete Único Mãe Paulistana
Art. 55. As munícipes participantes do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e

do Recém Nascido estruturado na Rede de Proteção à Mãe Paulistana, será fornecido o
Bilhete Único Mãe Paulistana para exercício do direito previsto no art. 5º, inciso II da Lei nº
13.211, de 13 de novembro de 2001, no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros na Cidade de São Paulo.

Art. 56. O Bilhete Único Mãe Paulistana será emitido pela SPTrans, sendo subsidiados
pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS os créditos eletrônicos, bem como o custo da
emissão do cartão e aqueles envolvidos na logística de distribuição e entrega.

5 1ª Nos termos do Decreto nº 46.966, de 2 de fevereiro de 2006, compete à Secretaria
Municipal da Saúde ; SMS estabelecer os mecanismos de concessão dos créditos eletrônicos
por meio do Bilhete Unico Mãe Paulistana.

& 2º As beneficiárias do direito previsto na Lei nº 13.211, de 2001, destinado ao
transporte destas aos serviços municipais de saúde, somente o gozarão durante a participação
no programa de que trata o caput deste artigo, sendo automaticamente cancelados pela
SPTrans após este periodo tanto o direito quanto o cartão emitido com a estampa especrfca
do Bilhete Único Mãe Paulistana.

é sº Nos casos de cancelamento do cartão, de expiração da validade deste ou ainda de
perda das condições e requisitos para concessão do Bilhete Único Mãe Paulistana, os créditos
eletrônicos remanescentes poderão ser transferidos para outro cartão de Bilhete Único Comum
personalizado e cadastrado em nome da titular.

Art. 57. A usuária titular do Bilhete Único Mãe Paulistana poderá, a partir do 50 mês de
gestação, embarcar pela porta dianteira, acionar o equipamento validador embarcado, efetuar
o giro da catraca e desembarcar pela porta dianteira.

Seção IV
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Do Bilhete Único USP
Art. 58. O Bilhete Único USP será emitido pela SPTrans aos estudantes e funcionários

da Universidade de São Paulo - USP, nos termos de ajuste a ser celebrado entre ambas, com
a anuência da SMT.

Parágrafo único. O contrato de que trata o "caput" deste artigo estabelecerá os
mecanismos de concessão dos créditos eletrônicos por meio do Bilhete Único USP, bem como
os subsídios da instituição de ensino para a emissão do cartão, para a aquisição dos créditos
eletrônicos e para os custos envolvidos na logística de distribuição e entrega.

Art. 59 O Bilhete Único USP poderá ser utilizado somente nas linhas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo que circularem dentro da
Cidade Universitária e cujos ônibus forem caracterizados com o respectivo logotipo de
identificação

Seção V

Do Bilhete Único Corporativo
Art. 60. Fica facultado à SPTrans o fornecimento de Bilhete Único Corporativo a

pessoas jurídicas que, cumulativamente:
I - exerçam institucional ou estatutariamente atividades que atendam o interesse

público;
Il - demandem cartões e créditos eletrônicos vinculados ao seu CNPJ, sem

necessariamente identificar o usuário pessoa física.
5 1º Poderão ainda, observada a legislação vigente, ser fornecidos cartões de Bilhete

Único Corporativo de Serviço para uso das pessoas no exercício das atividades vinculadas à
operação, planejamento, fiscalização e gerenciamento do Serviço Transporte Coletivo Público
de Passageiros na Cidade de São Paulo.

5 2º As viagens realizadas com o Bilhete Único Corporativo de Serviço não serão
computadas para fins de remuneração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros na Cidade de São Paulo, não sendo considerados como passageiros
transportados as pessoas mencionadas no parágrafo anterior.

5 3º O Bilhete Único Corporativo poderá, conforme o caso, conter somente os dados
institucionais ou corporativos da pessoa jurídica a que se vincular.

5 4º O Bilhete Único Corporativo de que tratam o "caput" e o 5 1º deste artigo somente
poderá ser fornecido mediante o custeio, pelas pessoas jurídicas interessadas, da emissão do
cartão e da logística de distribuição e entrega.

TÍTULO III

DAS PENALIDADES
Art. 61. O uso irregular do Bilhete Único, em qualquer de seus perfis, modalidades e

categorias, acarretará ao usuário as penalidades regulamentadas em portaria de competência
da SMT, que preverá as infrações e estabelecerá os procedimentos de aplicação das sanções.

Parágrafo único. Caberá à SPTrans a elaboração e propositura das normas
complementaresde que se façam necessárias ao fiel cumprimento do caput deste artigo.

Art 62. São passíveis de serem aplicadas pela SPTrans, por uso irregular, indevido,
abusivo ou fraudulento do Bilhete Único, observado o principio da proporcionalidade, conforme
o caso, as seguintes penalidades administrativas:

I - advertência;
II - suspensão do uso do Bilhete Único, pelo período de;
a) 6 (seis) meses;
b) 12 (doze) meses;
c) 24 (vinte e quatro) meses;

Cámara Municipal de São Paulo Decreto58.639 de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 15 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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Sandro Borg
Técnico Ari

IlI - Cancelamentodo Bilhete Único. .xx/
5 1ª Em caso de reincidência e conforme o caso a SPTrans poderá aplicar a

penalidadesubsequentemente mais grave.
& 2º A advertência consistirá em admoestação escrita.
& 3º Em se tratando de uso irregular do Bilhete Único com reflexos patrimoniais, a

SPTrans poderá promover os atos necessários ao ressarcimento do dano, mediante a
cobrança das utilizações indevidas, sendo o direito à ampla defesa facultado ao usuário ou ao
seu responsável legal.

à 4º A aplicação de penalidades pela SPTrans não impedirá a tomada de providências
para a responsabilizaçãocível e criminal cabíveis.

TÍTULO IV

DA PUBLICIDADE NO BILHETE ÚNICO

Art. 63. A SPTrans poderá observada a legislação pertinente e até o início da vigência
da concessão ou permissão de que trata o art 9º, inciso I, da Lei nº 16703, de 4 de outubro de
2017, promover a exploração econômica de publicidade nos cartões do Bilhete Único, em
qualquer de seus perfis, modalidades e categorias.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 64. Aplicar-se-ão as normas dispostas neste decreto e nos ulteriores atos

normativos complementares aos cartões de Bilhete Unico já emitidos e àqueles que vierem a
sê-lo a partir da entrada em vigor daquelas.

Parágrafo único. As normas previstas neste decreto e nos ulteriores atos normativos
complementares serão gradualmente implementadas, conforme a disponibilidade técnica,
tecnológica, logistica, financeira e infraestrutural, competindo %) SPTrans planejar e empreender
as medidas para as alterações e adequações eventualmentenecessárias.

Art. 65. Este decreto entrará em vigor:
I — no dia 1º de março de 2019, quanto ao disposto em seu artigo ?º;
II - em 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, em relação às demais

disposições.
Art. 66. Revogam-se os decretos nº 1.060, de 7 de outubro de 1948; nº 1.061, de 8 de

outubro de 1948; nº 1.266, de 23 de fevereiro de 1951; nº 5.990, de 19 de novembro de 1964;
nº 6.397, de 4 de fevereiro de 1966; nº 9.061, de 15 de outubro de 1970; nº 11.468, de 5 de
novembro de 1974; nº 19.386, de 22 de dezembro de 1983; nº 22.214, de 15 de maio de 1986;
nº 24.999, de 23 de novembro de 1987; nº 28.323, de 24 de novembro de 1989; nº 28.813, de 2
de julho de 1990; nº 29.660, de 4 de abril de 1991; nº 29.709, de 29 de abril de 1991; nº
29.746, de 15 de maio de 1991; nº 31.903, de 17 de julho de 1992; nº 32.331, de 24 de
setembro de 1992; nº 33.469, de 26 de julho de 1993; nº 34.258, de 14 de junho de 1994; nº
35.512, de 20 de setembro de 1995; nº 46.893, de 6 de janeiro de 2006; nº 47.919. de 28 de
novembro de 2006; nº 49.426, de 22 de abril de 2008; nº 49.822, de 25 de julho de 2008; nº
50.565, de 9 de abril 2009; nº 53.935, de 24 de maio de 2013; nº 54.016, de 19 de junho de
2013; nº 54.054, de 28 de junho de 2013; nº 54.641, de 28 de novembro de 2013; nº 54.925, de
13 de março de 2014; nº 55.002, de 4 de abril de 2014; nº 55.115, de 16 de maio de 2014; nº
55.116, de 16 de maio de 2014; nº 56.585, de 9 de novembro de 2015; nº 56.933, de 13 de
abril de 2016.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2019, 466º
da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
EDSON CARAM, Secretário Municipalde Mobilidade e Transportes
JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRASTETNER, Secretário Municipal de Justiça — Substituto
Cámara Municipal de São Paulo Decreto 58.639de 22/02/2019
Secretaria de Documentação Página 16 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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MAURO RICARDOMACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal "
Publicado na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2019.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oâcial da Cidade em 23/02/2019, p. 1, 3-5 c. 4, todas
Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.saogaulo.sg.leg.br.
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Sandro B rges--RF 11.490
..'... ,» "VO

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PDL 009/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado 0 Seguinte:

- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro'de 2019, que dispõe sobre a
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Unico.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

Palacio Anchieta

SWZde rço de 2019.

Julian Trindade on Eberlin
Pr curadora Legislativa

,
AB/SP 232.414

Christia Sa a Chebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
pdl009-19

PARECER Nº ªªª-Ll ! 20“ DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº
009/19.

Trata-se de projeto de decreto legislativo de iniciativa do nobre Vereador Reis, que visa
sustar os efeitos do Decreto nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único.

De acordo com a justificativa, o Decreto “retirou uma série de benefícios anteriormente
previstos pelo sistema. Como exemplo, reduziu o limite de recarga e diminuiu o número de
integrações possíveis com o Vale Transporte, dificultando a mobilidade dos trabalhadores
paulistanos”.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação.

Nos termos da Lei Orgânica, compete à Câmara Municipal “zelar pela preservação deªcompetência legislativa, sustando atos normativos do Executivo que exorbitem do poder
regulamentar" (art. 14, XIII). A instrumentalização do ato de sustação se dá por intermédio
de decreto legislativo, uma vez que, nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a
proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna do
Legislativo.

Deve-se, portanto, verificar se o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu
poder regulamentar, justificando o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição do
competente Decreto Legislativo com esse fim.

É cediço que 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros e serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme preceitua o artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal, podendo ser feito diretamente pela Prefeitura ou por terceiros,
mediante o regime de concessão ou permissão, nos termos do art. 172 de nossa Lei
Orgânica.

A Lei Municipal nº 13.241/01 lista, em seu art. 9º, as obrigações dos operadores:

Art. 9º Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de
forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições
estabelecidas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem
como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações
subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leg.brl
PDL009-19 H
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pdl009-19

! - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

ll - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer
natureza, elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de
acordo com o plano de contas, modelos e padrões determinados pelo
Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização pública,“

lll — cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à
cobrança de tarifa;

lV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado,
mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista,
assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo
qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o
Poder Público,“

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação,
conforme previsto nas normas regulamentaresou gerais pertinentes;

Vl - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das
instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria
da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente;

Vl/ - executaras obras previstas no edital e no contrato de concessão, com
a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo;

V/l/ — adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas
fixadas pelo Poder Executivo,“

IX — garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das
obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas.

Parágrafo único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força
maior, a prestação do serviço será atribuída a outros operadores, que
responderãopor sua continuidade, na forma estabelecida em decreto.

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964219 www.saopaulo.sp.|eg.brl
PDL009-19 H

Página 2 de 6

M
at

ér
ia

 P
DL

 9
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
73

8.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 19/12/2019 13:42:41.

 fls. 27



fli:

CÃEI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pdl009—1 9

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, da Lei Orgânica do Municipio, cujo inciso |V
estabelece que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar
os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o conforto e a
segurança dos usuários e operadores dos veículos.

No caso em tela, o Decreto nº 58.639l2019 extrapola a esfera administrativa dentro da qual o
Executivo pode estabelecer regramentos de gestão, ao estabelecer comandos de natureza
geral, inclusive com violação das normas jurídicas já apontadas, em total usurpação da
competência legislativa desta Casa.

Um dos dispositivos desse Decreto (o art. 7º, inciso II), questionado em inúmeras ações
judiciais, possui a seguinte redação:

CAPÍTULO III
DAS INTEGRAÇÓES
Art. 7º O cartão de Bilhete Único permite, mediante o pagamento de uma
única tarifa, a realização de até:
/ — 4 (Quatro) embarques nos ônibus do Sen/ico de Transporte Coletivo
Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, para o perfil de usuário
Comum e para o perfil de usuário Estudante Meia—Tarifa;
ll — 2 (dois) embarques nos ônibus do Servico de Transporte Coletivo
Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, para o perfil de usuário
Trabalhador Beneficiário de Vale-Transporte.
5 1 º Para realização de integração, serão observados os seguintes limites
temporais:
/ — para o perfil de usuário Comum e para o perfil de usuário Trabalhador
Beneficiário de Vale-Transporte, o período máximo de 3 (três) horas;
// — para o perfil de usuário Estudante Meia-Tarifa, o período máximo de 2
(duas) horas.
5 2ª Para a utilização prevista no “caput" deste artigo, fica permitida
apenas uma integração com o Sistema Estadual de Transporte
Metropolitano Metroferroviário, no período de 2 (duas) horas a contar da
primeira utilização.

Verifica—se que o Decreto, ao dispor sobre o número de integrações possiveis mediante o
pagamento de uma única tarifa dentro do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, diferenciou dois perfis de usuário de Bilhete Único: de um lado, o perfil de
usuário Comum e Estudante Meia-Tarifa; de outro, o usuário Trabalhador Beneficiário de
Vale—Transporte.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
PDL009-19 H
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O Vale-Transporte, no entanto, foi instituído pela Lei Federal nº 7.418, de 16 de dezembro de
1985, nos seguintes termos:

Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa
física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em
despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do
sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou
interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos
diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e
com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços
seletivos e os especiais. (Redaçãodada pela Lei nº 7.619, de 30. 9. 1987)

De acordo com a sistemática legal, o empregador adquire os Vales-Transporte necessários
aos deslocamentos do trabalhador, participando dos gastos de deslocamento com ajuda de
custo, equivalente à parcela que exceder a 6 % (seis por cento) do seu salário básico (art. 4º,
caput, e parágrafo único).

Além disso, a Lei Federal prevê a emissão e comercialização do Vale-Transporte ao preço
da tarifa vigente, em dispositivo com a seguinte dicção:

Art. 5º — A empresa operadora do sistema de transporte coletivo púb/ico fica
obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao preco da tarifa
vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e
assumindo os custos dessa obrigação, sem repassa—los para a tarifa dos
serviços. (Renumerado do art. 6º, pela Lei 7.619, de 30. 9. 1987)

Diante deste quadro legal, vários mandados de segurança foram impetrados contra o
Decreto nº 58.639l2019, um dos quais, o Mandado de Segurança nº 0013074-
63.2019.8.26.0000, recentemente julgado pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, do qual foi relator o excelentíssimo Des. João Carlos Saletti, que concluiu pela
existência de violação aos princípios da isonomia e da legalidade no tratamento dado
ao Vale-Transporte. Nesse sentido, a ementa, abaixo parcialmente transcrita, do acórdão
unânime do colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
publicado em 4 de novembro de 2019:

MANDADO DE SEGURANÇA. Inciso II do art. 7º do Decreto 58. 639/2019,
expedido pelo Prefeito do Município de São Paulo, segundo o qual “o
cartão de Bilhete Único permite, mediante o pagamento de uma única
tarifa, a realização de ate'" “4 (quatro) embarques nos ônibus do Serviço de
Transporte Coletivo Público para o perfil de usuário Comum " (inciso I),

enquanto permite apenas “2 (dois) embarques nos ônibus para o perfil
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de usuário Trabalhador Beneficiário de Vale-Transporte” (inciso II), no
período máximo de 3 (três) horas para ambos para a realização da
integração (5 1º, l). NORMA que desatende ao principio da ISONOMIA,
ao limitar a dois (2) o número de embarques permitido aos usuários
do vale-transporte, quando ao usuário comum assegura quatro (4)
embarques, no mesmo período de tempo de três horas para
integração do sistema. Tratamento diferenciado entre usuários, com
quebra da igualdade de tratamento a usuários que se acham na mesma
situação de fato e de direito. Custeio do vale-transporte que não se dá pelo
empregador, mas pelo empregado. Custeio pelo empregador apenas do
que exceder a 6% do salário-base do trabalhador. Diferença, portanto, que
distingue, atinge e prejudica o usuário trabalhador, que tem de arcar com a
diferença do custo dos embarques que tiver de fazer a mais que o usuário
comum, no mesmo período de tempo. ILEGAL/DADE, ademais, do ato
questionado, com ofensa ao artigo 5º, /, da Constituição Federal. Na
política tarifária do vale-transporte, o poder público deve observar as regras
da Lei Federal nº 7478/1985, que determina que o seu valor deve
correspondera tarifa vigente (art. 5º), e assim também o Decreto Federal nº
95.247/7987 que a regulamenta (art. 14). Normas de âmbito federal
expressas em que obrigatório seja comercializado o Vale-Transporte
ao preço da tarifa vigente, isso implicando seja o preço idêntico ao da
tarifa paga pelo usuário comum. Ato, por conseguinte, que ofende o
direito líquido e certo dos impetrantes. Precedentes. Segurança concedida.

(TJ/SP, Órgão Especial, Mandado de Segurança nº 0013074-
63. 2019. 8260000, Rel. Des. João Carlos Saletti, acórdão unânime de 30
de outubro de 2019, publicado em 1º de novembro de 2019 - sem
destaques no original)

Ora, considerando que o principio da legalidade rege também a Administração Pública no
âmbito do Município, conforme art. 81 da Lei Orgânica do Município, é de se reconhecer que
o Sr. Prefeito, a pretexto de “consolidar" as normas sobre o Bilhete Único, acabou
extrapolando o seu poder regulamentar, criando distinção de direitos não prevista em lei,
seja em âmbito federal, seja em âmbito local.

Por fim, observe— se que a matéria deve ser submetida à apreciação do Plenário nos termos
do art. 105, XIII, do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.
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